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Resumo:O estudo tem como objetivo identificar as internações por dengue clássica 
no estado de Minas Gerais. O número de casos pelo vírus Flavivirus tem aumentado 
em todo território nacional dia-a-dia. No estado de Minas Gerais esse número entre 
janeiro de 2017 à março de 2022 tem sido considerado um número mediano pelo 
Ministério da saúde. Levando em consideração o número de 15.602 casos por 
internações registrados de acordo com as informações do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS. O enfermeiro da estratégia de 
saúde da família assim como de outros pontos da rede tem papel fundamental no 
combate da reprodução do vetor, juntamente do agente de endemias. Refazer ao final 
do trabalho. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A dengue clássica também conhecida popularmente como “Dengue”, é uma 
doença virulenta, febril aguda, e seu vetor é o mosquito Aedes Aegypti, sendo uma 
das principais doenças e problemas de saúde pública no mundo e no Brasil. Muitas 
vezes, os sintomas do tipo mais leve da doença são confundidos com os sintomas da 
gripe. Esses sintomas são, febre alta com início súbito que fica entre 39c° e 40c°, 
forte dor de cabeça, dor atrás dos olhos, que piora com o movimento dos mesmos, 
manchas avermelhadas e erupções na pele, pelo corpo todo, extremo cansaço, 
moleza e dor no corpo, muitas dores nos ossos e articulações, náuseas e vômitos, 
tontura, perda de apetite e paladar. (MARQUES et al, 2012). 

O enfermeiro na Estratégia de saúde de família (ESF) juntamente com os 
profissionais de endemias tem o papel fundamental no controle do mosquito Aedes 
Aegypti, nas microáreas endêmicas, que a ESF abrange. Desde janeiro de 2017, até 
março de 2022 foram registrados 15.602 novos casos de interações da doença em 
Minas Gerais conforme base de dados do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde do SUS – (DATASUS) 

Existem quatro sorotipos de dengue circulantes no qual são conhecidos no 
mundo atualmente e eles são, DEN1-DEN2 e DEN3-DEN4, que podem ser divididos 
em dois grupos, dengue sem sinais de alerta (DSSA) e dengue grave (DG) 
(MANJÍVAR, 2018).  

Os casos de dengue sem sinais de alerta (DSSA) podem ser tratados de 
maneira ambulatorial e pode ser realizado o repouso em casa. Porém, quando o 
paciente apresenta algum sinal de alerta, como a Febre Hemorrágica por Dengue 
(FHD), a doença é considerada grave e ele deve ser acompanhado no hospital 
(CARRASCO et al., 2019).  

Estudos afirmam que as manifestações clínicas graves podem estar 
relacionadas com a susceptibilidade do hospedeiro, genética viral, resposta imune e 
possíveis infecções prévias (DO NASCIMENTO et al., 2015). 

Este artigo tem como objetivo realizar levantamento epidemiológico das 
internações por dengue no estado de Minas Gerais, que possui clima que facilita a 
reprodução e proliferação do Aedes Aegypti, consequentemente permite o aumento 
da incidência tanto de dengue sem sinais de alerta (DSSA) quanto de dengue grave 
DG, assim como identificar as internações que ocorreram no período de 2017 a 2022. 

As Indicações para internação hospitalar são a presença de sinais de alarme, 
a recusa na ingestão de alimentos e líquidos, comprometimento respiratório, dor 
torácica, dificuldade respiratória, diminuição do murmúrio vesicular ou outros sinais de 
gravidade, plaquetas baixas (CARVALHO et al., 2006). 

 
2.DESENVOLVIMENTO 

2.1. Referencial Teórico 

O Brasil, assim como muito dos países do continente americano, apresenta 
estes macro fatores determinantes para a proliferação do vetor o Aedes aegypti e a 
transmissão da dengue por meio do seu processo de reprodução e disseminação dos 
ovos. De acordo com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, 
a população brasileira dobrou entre os anos de 1970 e 2000: somente no período de 
2000 a 2004, houve um incremento populacional de cerca de 10 milhões de 
habitantes. Outro aspecto importante é o fato de, atualmente, 81% dos brasileiros 



  

 

 

viverem em áreas urbanas sendo esse um número alto em relação a população 
brasileira (COELHO,  2018). 

Os agentes etiológicos da febre amarela e da dengue foram os primeiros 
microrganismos a serem denominados vírus, em 1902 e 1907, e respectivamente, 
descritos como agentes filtráveis e submicroscópicos. Desde 1846, há relatos de 
epidemias de dengue no Brasil, no período de 1846 a 1853, ocorridas nos estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro, mas as primeiras citações na literatura científica 
Brasileira, datam de 1916 (Meira), na cidade de São Paulo (SP), e em Niterói (RJ) no 
ano de 1923 (PEDRO, 1923). 

E em 1928, um navio francês com vários casos suspeitos da doença e seu vetor 
esteve em Salvador (BA) mas não houve circulação do vírus na população dessa 
capital, por se tratar de a transmissão ser feita através do vetor Aedes Aegypti. 
(SOARES, 1928).  

O sorotipo da DENV-1 foi reintroduzido no Brasil em 1986, tendo sido isolado 
em Nova Iguaçu (RJ). A dengue passou a se disseminar a partir daí com 
surpreendente força de transmissão para as cidades e estados vizinhos. Desse modo, 
só naquele primeiro ano 1987, mais de 33.500 casos foram notificados, em 1986 já 
atingia o Ceará e Alagoas com riscos de 411,2, 138,1 por cem mil habitantes, em 
1987, Pernambuco, com 31,2 casos por cem mil habitantes. São Paulo, Bahia e Minas 
Gerais foram acometidos por surtos localizados em pequenas cidades dos estados 
(TEIXEIRA et al., 1999).  

O conhecimento sobre os aspectos  epidemiológicos  deve  ser  considerado 
essencial para o controle dessas arboviroses, especialmente quanto ao 

preenchimento integraldas fichas de notificação individual. Esse preenchimento 
fornece dados fundamentais para osserviços de saúde e gestão, consistindo em 
importantes ferramentas para o planejamento dasações de controle das arboviroses. 
(MARQUES, et al.)  

A prova do laço como é muito conhecida por fácil e rápido diagnostico de 
arboviroses, pode sim ser feita por enfermeiros capacitados, de acordo com as 
Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue (BRASIL, 
2009), ainda na diretriz orienta-se sobre a classificação de risco do paciente com 
suspeita de dengue que permite a priorização do atendimento das formas graves da 
doença, por meio do reconhecimento precoce dos sinais de gravidade. Dessa forma, 
a enfermagem, é a primeira equipe de profissionais a ter contato com o paciente com 
suspeita de dengue, portanto tem papel fundamental no acolhimento e na 
classificação de risco. 

Conforme o Ministério da Saúde difere, a prova do laço deve ser realizada na 
triagem. Obrigatoriamente por um profissional capacitado a realizar esse teste, 

em todo paciente com suspeita de dengue que não apresente sinal de alarme ou 
choque e nem apresente sangramento espontâneo (BRASIL, 2011). 

As Indicações para internação hospitalar são: presença de sinais de alarme, a 
recusa na ingestão de líquidos e alimentos, o comprometimento respiratório: dores 
torácicas, dificuldade respiratória necessitando auxilio respiratório, diminuição do 
murmúrio vesicular ou outros sinais de gravidade, o abaixo de plaquetas. 
(plaquetopenia). (AMERICAN HEART ASSOCIATION, 2008) 

 As hospitalizações por dengue no estado de Minas Gerais vêm com maior 
registro nos casos graves da doença, como coceira intensa e dores intercorrentes 
atrás dos olhos. Contudo entende-se que a hidratação é essencial nesses casos, bem 
como monitorização dos sinais vitais do paciente. A plaquetopenia é relevante nesses 



  

 

 

casos pois o abaixo de plaqueta pode resultar em hemorragias em diversos órgãos e 
trazer várias complicações (MURAHOVSCHI, 2003). 

A IMAGEM 1 mostra alguns dos sintomas mais comuns da doença no paciente 

FONTE:https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/dengue_diagnostico_manejo_cli
nico_adulto.pdf. 
 

Esses são alguns dos sintomas da dengue e incluindo elas são as principais, 
dor atrás dos olhos, manchas vermelhas pelo corpo, febre, dores pelo corpo. 

O combate ao Aedes aegypti no Brasil foi institucionalizado de forma 
sistematizada, a partir do século XIX, quando diversas epidemias de febre amarela 
urbana ocorriam no país, levando à morte milhares de pessoas. Desde a criação do 
Serviço Nacional de Febre Amarela (SNFA), em 1946, diversos manuais e guias foram 
produzidos, com instruções para o controle do vetor. A última edição foi feita em 1986, 
já pela Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), que sucedeu 
ao Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERu) que, por sua vez, incorporou 
o SNFA (1956).  

O Plano de Erradicação do Aedes aegypti (PEAa) nasceu em 1996, com data 
prevista para início de execução em março de 1997. O Decreto nº 1.934, de 
18/06/1996, criou a Comissão Executiva Nacional e a Portaria Ministerial nº 1.298, de 
27/06/1996, criou a Secretaria Executiva do Plano, vinculada ao Gabinete do Ministro 
da Saúde naquela época. O PEAa incorporou novas práticas e conceitos da 
erradicação e também princípios do SUS, como a descentralização da política e das 
ações de controle do vetor em áreas endêmicas e suscitáveis para a proliferação e 
reprodução do vírus, para Estados e Municípios, alterando o modelo atual vigente de 
gestão centralizada e verticalizada, de prestação de serviço segmentada por 
procedimentos e equipes específicas para cada doença. (MINISTERIO DA SAÚDE, 
2008). 

Diferentemente do que ocorre em outras doenças que levam ao choque, na 
dengue, antes de haver uma queda substancial na pressão arterial sistólica (menor 
que 90 mmHg, em adultos), poderá haver um fenômeno de pinçamento 
(estreitamento) da pressão arterial, ou seja, a diferença entre a pressão arterial 
sistólica e a diastólica será menor ou igual a 20 mmHg, caracterizando a pressão 
arterial convergente, que se caracteriza por ser um sinal de choque da dengue.  



  

 

 

   
A IMAGEM 2 mostra a avaliação hemodinâmica e as sequencias de alterações 

hemodinâmicas 

   
Fonte: Opas. Dengue – Guías de Atención para Enfermos em la Región de las        
Américas. La Paz, Bolívia, 2010. 
 

As formas graves da doença podem manifestar-se com sinais de disfunção de 
órgãos como o coração, pulmões, rins, fígado e sistema nervoso central (SNC). 
Alterações cardíacas graves se manifestam com quadros de insuficiência cardíaca e 
miocardite, associados à depressão miocárdica, redução de fração de ejeção e 
choque cardiogênico. Sara (Síndrome da angústia respiratória), decorrente de 
pneumonite, pode levar a insuficiência respiratória, devendo o médico estar atento à 
sobrecarga de volume que pode ser a causa do desconforto respiratório (AMERICAN 
HEART ASSOCIATION, 2005). 

 
2.2. Metodologia 

Trata-se de estudo com abordagem quantitativa, ecológico com delineamento 
de série temporal, com utilização de microdados de natureza secundária referente as 
Internações por Dengue Clássica, de residentes do estado de Minas Gerais. 

Foram coletados dados sobre morbidade hospitalar de acordo com a 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), edificando àquelas que ocorreram 
por Dengue Clássica, tendo como unidade de análise as internações de residentes no 
estado de Minas Gerais, Brasil. 



  

 

 

Utilizou-se microdados de natureza secundária referentes às internações 
hospitalares provenientes do Sistema de Informação Hospitalar (SIH-SUS), tendo 
como instrumento básico a Autorização de Internação Hospitalar (AIH), inseridas no 
período entre 2017 a 2022. Consideraram-se todas as internações por local de 
residência, ocorridas no período entre 2017 e 2022, cuja causa básica das internações 
foram Dengue Clássica. 

Não foram contabilizadas as internações hospitalares realizadas fora do SUS, 
como hospitalizações privadas custeadas diretamente pelo paciente ou pelo sistema 
suplementar de saúde (convênios e seguros de saúde) e, portanto, não registradas 
pelo SIH. 

Os microdados foram extraídos, em março de 2022, do serviço transferência 
de arquivos fornecidos pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS) (website: www.datasus.gov.br).Para consulta dos dados foram utilizados 
os programas TABNET e TABWIN. Esses tabuladores foram desenvolvidos para 
realização de tabulações rápidas sobre arquivos, DBF. Os dados foram coletados por 
dois pesquisadores independentes para identificar possíveis discrepâncias. 

Para identificar dados de morbidade Hospitalar, foram utilizados os dados 
cadastrados no SIH/SUS, onde se obteve todos os atendimentos provenientes de 
internações hospitalares financiadas pelo SUS. 

O Sistema de Informação Hospitalar do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) 
registram mais de 85% das internações de pessoas que procuram hospitais públicos 
e privados registradas no Sistema Único de Saúde (SUS) e inclui 92,3% de unidades 
de saúde no Brasil (BRASIL). Para este estudo, foram utilizadas informações 
correspondentes à data de internação do paciente na unidade hospitalar por local de 
residência, neste caso, estado de Minas Gerais. 

A amostra desses registros obtida foi de cem por cento dos casos que foram 
notificados e alimentados no SIH de maneira correta. A análise será baseada nas 
AIHs, de acordo com custo, ano, sexo e faixa etária, considerando as causas sensíveis 
a APS no contexto global das internações hospitalares. Os dados foram dispostos em 
planilhas de Excel e após analisados, foram apresentados em tabelas e figuras para 
facilitar a compreensão do leitor. 

O presente estudo envolve apenas a descrição e análise de dados secundários: 
de população, obtidos pelo recenseamento geral de população, coletados junto ao 
Sistema de Informações sobre Mortalidade, e de internações hospitalares, informados 
pelo SIH/SUS. Todas essas fontes de informação são de domínio público. Não foram 
coletadas informações adicionais que não sejam de livre acesso. Em especial, 
nenhuma informação com identificação individual foi obtida para a realização deste 
estudo. 

 
2.3. Discussão de Resultados 

De acordo com a Organização mundial da saúde, a dengue é um dos mais 
sérios problemas de saúde pública do mundo, ocasionada pelo arbovírus do gênero 
Flavivirus. no qual seu principal vetor é o Aedes Aegypti. Ela é uma doença febril 
aguda, de etiologia viral e que se manifesta variavelmente, desde uma forma 
assintomática até quadros graves e hemorrágicos nos casos mais graves podendo 
levar a óbito a pessoa infectada. (MARQUES et al, 2020).   

Neste contexto, a dengue é uma das doenças de notificação compulsória, 
devendo todo caso suspeito ou confirmado a ser notificado às autoridades 
competentes. A inspeção epidemiológica da enfermidade considerando variáveis 



  

 

 

socioeconômicas é de suma valia para a implementação de políticas públicas e 
medidas preventivas eficazes no Brasil atualmente (MARQUES et al, 2020).   

No período de janeiro de 2017 à dezembro de 2021 foram registrados 637.741 
casos de dengue clássica no estado de Minas Gerais. Dentre eles 15.602 pessoas 
tiveram agravos na doença, resultando na internação, para tratamento. (DATASUS) 

 
O GRÁFICO 1 mostra as Notificações de casos de dengue em Minas Gerais 

 
     Fonte: DATASUS- Tabnet. Acesso em 10 de nov de 2022 
           

Em 2017 foram notificados 26.076 casos de dengue. Em 2018 o número passa 
a subir para 30.193. E em 2019 o número subiu absurdamente para 476.390 casos 
notificados. Na notificação 2020 teve uma queda brusca, para 81.648. E em 2021 caiu 
mais ainda para 23.434 casos notificados. (DATASUS, 2022) 

De acordo com os dados coletados o índice do ano de 2017 á 2022 marca a 
retomada do crescimento de registros de casos da doença no País e principalmente 
em Minas Gerais que é um estado de altas temperaturas e com tudo as chuvas, 
criando mais focos para o mosquito se reproduzir. Sendo que apresentaram uma 
redução após a chegada da pandemia de Covid-19 no país. 

O Gráfico 1, demonstra o número de internações por dengue no período de 
2017 a 2022, no estado de Minas Gerais.  
 

O GRÁFICO 2 mostra as internações anuais entre os anos de 2017 à 2022.  
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FONTE: (DATASUS TabNet). 

 
Observa-se que em 2017 foram registrados1.618 casos da doença, em 2018 

foram registrados 1.234 casos, e em 2019 o aumento foi significativo em relação ao 
ano anterior com 9.442 casos, um aumento de 86,9%, e em 2020 decaiu para 2.485 
e só reduzindo o número de internações registradas em 2021 foram registrados 468 
casos. e até março de 2022 foram registradas 294 internações.  

O registro de maior incidência na região central do estado com 4.394, no total 
de todos os casos de acordo com o DATASUS. 

O papel do enfermeiro deve ser atuar no auxílio da estratégia de saúde 
juntamente do agente de endemias e as orientações a serem passadas para a 
população devem ser contínuas, com o intuito de manter as ações preventivas, 
evitando assim a existência de criadouros do mosquito e respectivamente sua 
proliferação.  

O GRÁFICO 3 relata todas a internações por Dengue Clássica em municípios 
com suporte a internações por doenças e com suporte ao SUS. Diferenciadas em 
gênero Feminino e Masculino 

 
                                        FONTE: DATASUS-TabNet. 
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O levantamento realizado do perfil epidemiológico nesse estudo, permitiu 
identificar o número de pacientes hospitalizados entre janeiro de 2017 a março de 
2022, onde observou-se a predominância desta ocorrência em pessoas do sexo 
feminino com é caracterizada por uma notificação da hospitalização maior, da parte 
feminina com 52,7%. 

O Gráfico 3 mostra a incidência maior na parte feminina da população com 
52,7% dos casos, e o gênero masculino com 47,3%. De acordo com a médica Farley 
Liliana Romero, as mulheres estão mais suscetíveis ao vírus, já que permanecem 
mais tempo dentro de casa. O mosquito Aedes aegypti tem característica 
domiciliar. Mas no geral estão mais habituadas a expor braços, pernas e pés. Por 
usarem vestidos, saias, blusas de alça e sandálias, acabam aumentando as chances 
de serem infectadas. Isso não tem a ver com o gênero da pessoa e sim com a 
facilidade do mosquito em encontrar pele descoberta para picar, o que também é 
facilitado pela ausência de pelos.  

O QUADRO 1 mostra os 10 municípios mais afetadas pelo vírus entre janeiro 
de 2017 à março de 2022, em ordem decrescente 

Municípios Internações por 
dengue 

Belo Horizonte 2.804 

Uberlândia 1.259 

Conselheiro Pena 381 

Montes Claros 376 

Juiz de Fora 297 

Arcos 288 

Ubá 265 

Itambacuri 265 

Uberaba 239 

Contagem 206 

TOTAL 6.380 
FONTE: (DATASUS-TabNet) 

           
O quadro acima, mostra a capital do estado com mais casos de internações 

pela doença com um total de 2.804 pacientes registrados no sistema. Em seguida vem 
Uberlândia com1.259 internações, conselheiro Pena com 381 internações, Montes 
Claros 376 internações, Juiz de Fora 297 internações, Arcos 288 internações, Ubá 
265 internações, Itambacuri 265 internações, Uberaba 239 Internações, e logo em 
seguida aparece Contagem com 206 casos de internações. Totalizando 6.380 casos. 
A capital mineira tem o maior número de casos, este dado portanto pode deve ser 
considerado dentro de uma análise mais detalhada uma vez que a proporção de 
habitantes desta cidade é superior as demais, sendo então uma variável a ser 
estudada. 
 

A TABELA 1 mostra por faixa etária quais as idades que mais teve internações 
pela doença em Minas Gerais nos últimos 6 anos. 
 
 
 
 



  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: (DATASUS-TabNet). 

 
De 1 à 4 anos o número chega a 545 diferença de quase 200 casos em relação 

a crianças menores de 1 ano. O número de casos começa a subir significativamente 
a partir dos 20 anos com 1.983 casos, e começa a cair até 69 anos. O número cai 
radicalmente de 70 anos pra cima chegando a 80 e maiores de 80 anos. Totalizando 
um número de casos notificados de 15.602.  
 
3. CONCLUSÃO 

O número de focos do Aedes aegypti vem crescendo continuamente em Minas 
Gerais, assim como o número de municípios com a presença do vetor. Na faixa central 
mineira foi onde se teve o maior aumento. Desde o ano de 2019 o Estado vem 
apresentando casos autóctones de dengue e, a partir de 2010 epidemias são 
registradas em alguns municípios. O ano de 2019 até então dentro do estudo, foi o 
ano com o maior número de notificações de internações da doença, neste ano também 
houve aumento significativo de internações em todo o estado.  

As diversas condições ambientais de precipitação, temperatura e relevo de 
Minas Gerais influenciam diretamente na proliferação do Aedes aegypti nas diferentes 
regiões do Estado. Assim, existem regiões menos favoráveis ao desenvolvimento do 
vetor da dengue, principalmente nos locais situados no sul do estado e nas 
proximidades, onde se tem maiores altitudes e menores temperaturas durante o ano. 
Da mesma forma, há também regiões mais favoráveis, com destaque para a região 
central, onde se tem menores altitudes e mais habitantes. Então, sugere-se que as 

FAIXA ETÁRIA CASOS  

   
Menor 1 ano 312  

1 a 4 anos 545  

5 a 9 anos 971  

10 a 14 anos 1.102  

15 a 19 anos 905  

20 a 29 anos 1.983 
 

 

30 a 39 anos 2.118  

40 a 49 anos 2.124  

50 a 59 anos 2.145  

60 a 69 anos 1.738  

70 a 79 anos 
 
80 anos e mais    
 

1.073 

586 

 

Total 15.602  



  

 

 

condições ambientais citadas neste trabalho sejam consideradas no planejamento de 
ações de prevenção e combate ao mosquito. Considerando o aumento rápido da 
ocorrência da doença em 2019, percebe-se que desenvolvimento das ações de 
combate á dengue influencia diretamente na proliferação do vetor e no aumento no 
número de casos.  

Logo, é imprescindível a elaboração e execução dos planos de combate á 
dengue (nacional, estadual e municipal) para o controle efetivo da doença. Nestes 
planos o monitoramento do nível de infestação do vetor é uma das ferramentas 
fundamentais. Considerando os tipos de criadouros do mosquito predominantes no 
estado, destaca-se a importância das ações de vistoria dos imóveis e educação da 
população sobre o combate ao vetor. Uma vez que a redução destes dos criadouros 
depende diretamente da conscientização das pessoas, reforçando a necessidade da 
mudança de alguns hábitos, tratando a dengue como um problema de saúde pública, 
e a solução depende do comprometimento conjunto do gestor público e a população. 
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